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Resumo 

Os espaços de vivência da Cidade sofreram fortes pressões urbanísticas, deteriorando o 
sentido do “lugar”, resultando na desintegração estrutural da paisagem urbana. O 
crescimento acelerado e casuístico da cidade determinou que o campo pré-industrial e a 
fantasia paisagística a ele associada fossem substituídos por subúrbios fragmentados, 
sociais e sensorialmente preocupantes, marcados por uma dinâmica imobiliária volúvel 
e especulativa que molda a paisagem contemporânea — a paisagem do “não lugar”. O 
meio urbano é em toda a sua estrutura, motivado pelas características naturais do sítio 
que lhe deu origem, adquirindo especificidades únicas e identitárias. Da relação que 
alguns elementos estruturantes da cidade estabelecem com o sitio (quer edifícios, quer 
espaços abertos, verdes ou pavimentados) que se constrói um sistema de referencias 
individuais na cidade, imprescindíveis para a sua leitura construindo o seu Lugar único 
e peculiar. Actualmente a cidade é palco de um processo de segregação, banalização e 
fragmentação espacial que gera incertezas na vivência e produção do espaço verde 
público. Desta forma é importante criar modelos e mecanismos de ligação e interacção 
que possam contribuir para a união dos sistemas vivos dentro do perímetro urbano, 
revelando novas formas de sociabilização e estruturação da malha urbana. Assim, é 
objectivo do presente trabalho a delimitação da Estrutura Ecológica Urbana na Cidade 
de Natal, implementando uma rede de sistemas (verde continuo), com base nos 
existentes e em novas delimitações por forma a salvaguardar áreas indispensáveis à 
manutenção do equilíbrio ecológico, social e psíquico da Cidade, assim como 
direccionar o desenho urbano para uma estrutura coerente, não excludente e que 


devolva a cidade à população. 
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Abstract 

The spaces of live in the City suffered high urbanistic pressions, deteriorating the sense 
of the place, resulting in the structural disintegration of the urban landscape. The 
accelerated and casuistic growth of the city determined that the pre-industrial field and 
the landscape fantasy to it associated were substitued by fragmented suburbs, social and 
sensorially preoccupying, marked by a voluble and speculative immovable dynamics, 
which moulds the contemporaneous landscape — the landscape of “no place”. Urban 
environment, in all its structure, is motivated by natural characteristics of the local from 
which it's arisen, acquiring single and specific identifying marks. From the relationship 
that some structural elements of the city establish with the local (or buildings, or opens 
spaces, greens or paved), oneself constructs a system of individual references in the city, 
indispensable to its knowledge, building its unique and individual Place. Nowadays, the 
city is stage to a process of segregation, vulgarization and spatial fragmentation, 
generating uncertainness in life and in creation of the public green space. Thus, it's 
important to create models and mechanisms of relation and interaction, able to 
contribute to the union of alive systems inside the urban perimeter, disclosing new 
forms of sociability and structuration of urban mesh. So, it's purpose of the present 
paper the delimitation of Urban Ecologic Structure in the city of Natal, displaying a net 
of systems (continuous green), based on existent and on new delimitations, in order to 
safeguard indispensable areas to the maintenance of the ecologic, social and psychic 
equilibrium in the city, as well as to direct the urban design to a coherent structure, not 


excluding, and remising the city to its population. 
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1. Introdução 

O desenvolvimento e as transformações ocorridas nos ambientes urbanos brasileiros são 
um fenómeno que surgiu recentemente (década de 70-80), marcado expressivamente 
nas cidades menos desenvolvidas, consequência das transformações económicas, 
políticas e sociais do país. Essa metamorfose foi de tal forma rápida que as cidades não 
conseguiram absorver esse processo, sendo hoje sistemas reprimidos pela crescente 
populacional e especulação imobiliária. A cidade de Natal não é excepção à regra, 


sendo que nos últimos 10 anos sofreu um elevado crescimento demográfico assumindo 


repercussões no seu planeamento, monopolizando toda a sua estrutura, e causando 
conflitos urbanísticos e ambientais. A segregação do espaço levou à “volatilização” e 
desgaste dos espaços verdes, que assumem uma manifestação diminuta a vários níveis 
no perímetro urbano da cidade. Este factor contraria as enormes potencialidades 
ecológicas e paisagísticas de que dispõe, assim como as aspirações da própria população 
em alcançar uma qualidade de vida melhor. Essa necessidade e procura por parte da 
população de uma melhoria da qualidade de vida cívica e ambiental representam 
aspirações constantes, reveladas através de vários estudos e diagnósticos. Assim, como 


refere Magalhães (2003) a concretização do presente estudo reflecte a necessidade de: 
“[...] passar a outro nível de intervenção, no qual a normativa ambiental constitua a base de 
uma política em que a sustentabilidade ecológica seja assumida territorialmente por uma 
estrutura com identidade própria, que se imponha pelas características inquestionáveis das 


áreas que a constituem — a Estrutura Ecológica” (MAGALHÃES, 2003:64). 

Numa continuidade e direccionamento especifico, ressalta-se a necessidade de estudar 
as mudanças que originaram alguns dos principais problemas urbanos actuais, assim 
como os problemas que hoje marcam os países em vias de desenvolvimento, causados 
principalmente pela desorganização territorial, o crescimento casuístico e o 
desaparecimento da paisagem característica de cada região e da identidade dos lugares. 
Estes são problemas que afectam de uma forma geral a vivência dos espaços e da 
paisagem, diminuindo cada vez mais as relações interpessoais, a qualidade de vida e do 
meio natural. Contrariar toda esta situação passa consequentemente por dar a conhecer o 
território de cada ser humano, do ecossistema que é a cidade, da biodiversidade e dos 
complexos de troca, encaminhando-se desta forma para o desenvolvimento sustentável e 
integrado. A análise e caracterização do Território permitem um conhecimento da 
própria população e da forma como ela se apropria e usa o espaço. É importante 
devolver a cidade ao Homem em termos de escala, forma e conteúdo, 
consciencializando-o da sua importância e do seu papel de protagonista. 

Nesta perspectiva, o presente trabalho tem como principal objectivo e conteúdo 
programático, a introdução do conceito de Estrutura Ecológica Urbana (EEU) na 
Cidade do Natal — RN — Brasil, actuando como um ensaio de propostas que integre, 
salvaguarde e reestruture os sistemas naturais e culturais fundamentais ao equilíbrio 
ecológico e à qualidade de vida da população. A EEU actua através dos Corredores 


Verdes. Estes são elementos de extrema importância: 


“ [...] para a regeneração dos recursos naturais fundamentais para a qualidade de vida 


humana e para a conservação da diversidade ecológica e sensorial, de onde se destacam a 


radiação solar não letal, a água potável, o ar respirável, o solo fértil, o espaço livre acessível, 


a elevada biodiversidade e a elevada organização espacial” (MARQUES, 2004:71). 
Torna-se de extrema importância a reestruturação e integração dos espaços verdes 
(existentes assim como propostos), com vista ao desenvolvimento integrado, alcançando 
a sustentabilidade ecológica, económica e social da cidade de Natal, da mesma forma 
que estes possam assegurar, juntamente com as zonas de protecção ambiental, o “verde 
contínuo” desejado e necessário. Este trabalho pretende igualmente, contribuir para a 
reflexão sobre este modelo de organização da Paisagem Urbana (EEU), no caso 
específico do município de Natal (dentro de uma malha social, económica, ambiental e 
legislativa diferenciada - Brasil), assumindo-se dentro do contexto territorial ao nível do 
PDN (Plano Director de Natal), do PAN (Plano de Arborização de Natal) e dos diversos 
sistemas legislativos, partindo do princípio da sustentabilidade ecológica e com base 
nos sistemas morfológicos da cidade, articulando-os numa estrutura que possibilite e 


promova relações de continuidade e funcionalidade. 


2. Referencial Teórico 

2.1. A cidade numa dimensão globalizante 

A cidade nunca foi fácil de definir, da sua leitura surgem inúmeras reacções e 
entendimentos diferenciados das realidades urbanas, consequência das diversas 
transformações. Mas essas realidades urbanas passam cognitivamente por uma 
apreensão não só do indivíduo, com a sua percepção e atitude individual, mas com o 
colectivo, não só ao nível de relações pessoais, como com o meio em que vive, quer 
construído quer natural. Estas mudanças e comportamentos, ontem como hoje, instalam- 
se conjuntamente na Paisagem Urbana interferindo entre si e devolvendo-nos a cada dia 
a imagem de uma cidade questionável e produtora de aspirações avultadas e 
controversas. Os espaços de vivência da Cidade sofreram fortes pressões urbanísticas, 
deteriorando o sentido do “lugar”, resultando na desintegração estrutural da paisagem 
urbana. O meio urbano é, em toda a sua estrutura, motivado pelas características 
naturais do sítio que lhe deu origem, adquirindo especificidades únicas e identitárias. 
Desta forma, é cada vez mais preocupante a evolução das cidades contemporâneas em 
relação ao seu “lugar”, ambiente e espaço de produção social, pois é a partir da 
apreensão e entendimento do lugar e dos sistemas inerentes a ele que se constrói a 
cidade sustentável, sendo um dos problemas a incapacidade do homem interagir e 


transformar esses sistemas de forma adequada. Pela desconexão do tempo de 


transformação dos sistemas naturais com o crescimento da cidade, a questão ambiental e 
ecológica (numa territorialidade e forma de assentamento especifico) que marca o 
tempo — espaço contemporâneo e que pode conduzir ao desenvolvimento sustentável 
vem trazer, profundas transformações na compreensão do processo de produção e na 


organização económica e espacial da sociedade contemporânea. 


2.2. O Espaço Verde Público na estruturação da cidade 

O crescimento acelerado e desvirtuado das cidades transformou os centros urbanos em 
lugares sem estrutura, sem planeamento, contrariando a identidade do lugar e oprimindo 
as suas características naturais. A cidade no seu “todo” submeteu-se a um processo de 
segregação, banalização e fragmentação espacial que gera incertezas na vivência e 
produção do espaço aberto público. Os efeitos da crescente urbanização de que os 
centros urbanos têm sido alvo, transportam ambiguidades nas populações (ao nível da 
qualidade do ambiente urbano), que cada vez mais sente nos espaços abertos (e no verde 
de uma forma geral) uma forma de equilíbrio e satisfação pessoal e comunitária. Desta 
forma, sente-se que uma cidade funcionalmente bem organizada deve possuir um 
sistema de espaços públicos — verde contínuo — estruturalmente ligados com o urbano e 
que estes constituam um indicador válido no planeamento da cidade do futuro. As novas 
formas de apropriação desse espaço conduziram a necessidades específicas da 
população, baseadas em pressupostos ambientais permanentes. É a partir destas 
exigências que o conceito de espaço verde público sofre algumas alterações, quer do 
ponto de vista formal, quer dos pressupostos científicos que o caracterizam. 
Actualmente os espaços verdes públicos são vistos como pontos estruturantes da malha 
urbana e importantes elementos no que diz respeito à mobilidade, destacando o resgate 
das funções de sociabilidade e estímulo à noção de vizinhança perdidos no racionalismo 
moderno. Os espaços verdes urbanos surgem hoje em dia como o suporte para o recreio 
e o lazer tão necessários ao citadino, permitindo-lhe recuperar ânimo (ou a alma), 
através do sossego e da contemplação da natureza, proporcionando melhorias no 
ambiente excessivamente impactado das cidades. 

Olmsted ! acreditava que uma cidade com mais espaços abertos e com oferta de áreas de 
recreio para a comunidade propiciaria um estilo urbano mais agradável. A população 


das cidades sempre sente necessidade de espaços públicos abertos, onde possa encontrar 





"Charles Beverdge, in: Frederick Law Olmsted: designing the American landscape, p.48 in MACEDO, S.S., SAKATA, 
F. G,, (2003). Parques Urbanos no Brasil. Edusp, São Paulo. 


um cenário tranquilo que tenha a acção de um antídoto contra as pressões e as tensões 
do trabalho. É importante referir que determinadas certezas são asseguradas na cidade 
através da relação que a população mantém com o espaço aberto, numa dimensão de 
identidade com o lugar. A perspectiva de avanço na área de uma nova política de 
intervenção ao nível do espaço verde/aberto público remete para a arborização urbana — 
o tratamento do “verde” como parte integrante da cidade, visionando um processo de 
forma integrada e totalitária, como componente urbano inserido numa realidade maior — 


ecológica — e também articulado com todas as suas partes internas e externas. 


2.3. Características fundamentais dos sistemas integrados de espaços abertos 
Numa cidade funcionalmente organizada, a conceptualização de uma estrutura contínua 


do “verde” 


urbano deve ter presente uma série de conceitos e pressupostos que possam 
e devam assegurar que em termos funcionais, ecológicos e estéticos exista uma 
integração do todo. Desta forma, os sistemas integrados devem assegurar a máxima 
integração entre a estrutura urbana e a estrutura “verde básica e que esta suponha um 
sistema continuo à escala da cidade. A projecção de novos espaços abertos deve supor 
um carácter análogo para cada sector (zona de intervenção), que integre todos os níveis 
do tecido urbano, para que os espaços abertos estejam unidos entre si, formando um 
sistema continuo que prolongue-se desde o “coração” da cidade até às reservas naturais 
e exteriores”. E imprescindível uma concepção orgânica da cidade, que assegure a 
máxima acessibilidade e continuidade, possibilitando sempre a massificação do verde. 

Desta forma e considerando todas as dimensões anteriormente abordadas, é de salientar 
que para dar expressão à evolução do conceito de espaço verde público enquanto 
elemento qualificador do ambiente/vida urbana surgiram varias teorias que evoluíram 


em novos termos e conceitos — Estrutura Ecológica Urbana (EEU) Em) Corredores 


Verdes. 


2.4. O Conceito de Estrutura Ecológica Urbana — Corredores Verdes 
O conceito de Estrutura Ecológica teve como base de suporte o conceito da Estrutura 


Verde. Este conceito surge dos pressupostos referidos no ponto anterior e entendíveis 





? Quando falamos no “verde” de uma forma geral, direccionamo-nos para os espaços abertos públicos, mas também para os espaços 
naturais. Ao nível da estrutura considera-se os espaços privados, mas em termos de intervenção apenas aqueles em que é possível 
intervir. 

? AGUADO, F.S., FERNÁNDEZ, L., (1991). Naturaleza en las ciudades. Monografias de la Secretaria de Estados para las Políticas 
del agua y el medio Ambiente. MOPT, Madrid. 
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através de um outro conceito — Continuum naturale, entendido como um sistema 
contínuo de ocorrências naturais que constituem o suporte da vida silvestre e da 
manutenção do potencial genético e que contribui para o equilíbrio e estabilidade do 


território. 


Continuum naturale Um) Estrutura Verde MP Estrutura Ecológica Urbana 


“Com a EEU pretende-se assim criar um “continuo natural” integrado no espaço urbano, de 
modo a dotar a cidade, por forma homogénea, de um sistema espacial que assegure o 
funcionamento dos ecossistemas fundamentais e simultaneamente contenha uma rede de 
biótopos interligados por corredores que sirva de suporte à vida silvestre. Este sistema é 
representado, quer por ocorrências naturais, quer por espaços criados para o efeito, de modo 


a assegurar os objectivos pretendidos” (TELLES, 1997:127). 

O “contínuo natural” determinado pela EEU deve assegurar três princípios básicos, nos 
quais é induzida a sua intervenção. Estes caracterizam-se por auto-regulação, 
totalidade e transformação. Auto-regulação remete-se ao facto desta assegurar as 
ocorrências naturais dos sistemas ecológicos, a totalidade ao facto de se remeter a todo 
o perímetro urbano da cidade e sustentar todas as ocorrências nele existente. Por fim a 
transformação refere-se à implementação de novas áreas em concordância com os 
sistemas existentes, salvaguardando os mesmos. 


Como instrumentos da Estrutura Ecológica Urbana: 
“ [...] os corredores verdes são estruturas lineares da paisagem, de dimensões variáveis, 
com um metabolismo uno, continuo e ecologicamente congruente. Constituem um sistema 
diversificado, protagonizado pelo coberto vegetal, que integra o solo, elementos de água, 


animais silvestres e utilizadores humanos” (MARQUES, 2004:71). 
A criação, promoção e conservação de corredores verdes assenta na definição de 
unidades de paisagem que possam ligar-se entre si, de modo a constituírem uma rede 
viva que se estenda da escala local até à escala global, cumprindo o programa de “verde 
contínuo” e assumindo uma conexão entre os diferentes espaços da cidade e as suas 
linhas estruturantes. É esta continuidade (ou conectividade) que define o carácter dos 


corredores verdes. Como explica Marques (2004): 
“É ela que lhes permite estabelecer um metabolismo unificador da paisagem, conferindo 
dimensão e qualidade sistemática aos espaços verdes da cidade, distinguindo-se de outras 


estruturas verdes isoladas e, por isso, de carácter objectual ou pontual” (MARQUES, 
2004:72). 





* Definição segundo: Lei de bases do ambiente 11/87 de 7 de Abril 1987, art.5º. 


No perímetro urbano, os corredores verdes podem corresponder às mais variadas 
estruturas vivas, marcando na cidade uma matriz paisagística fundamental. 
Com a EEU pretende-se de igual modo salvaguardar os valores naturais e culturais que 
expressam o lugar. Como refere Magalhães (2001): 
“Para que a humanização coexista em termos sustentáveis com a Paisagem que lhe deu 
origem, é indispensável preservar o funcionamento dos sistemas ecológicos que lhe estão 
subjacentes, dos quais o Homem depende, quer física, quer psicologicamente 
(MAGALHÃES, 2001: 429-430) ”. 
A forma como o homem se apropriou do espaço e como conduziu a sua vivência, 
transformou espaços identitários determinados pelas características do lugar. Esta 
afirmação eleva-se mais uma vez ao “espírito do lugar”, pois o respeito por este é 
assumido na construção da cidade, que transpõe para esta, elementos exteriores 
resultantes da sua interpretação. A mesma refere-se à construção do lugar partindo das 
diferentes tipologias que se integram uma estrutura em determinado contexto (no caso 


em estudo, importa-nos o urbano): 
“ [...] é a combinação destes elementos ou conjuntos, em totalidades complexas, que dá 
origem à imagem de um Lugar, permitindo que as pessoas se orientem no espaço e ajudando 
à construção do sentimento de identificação com esse Lugar, o que pressupõe a existência 
dum sentimento de pertença em relação ao mesmo” (MAGALHÃES, 1994:102). 

Como refere Lynch (1980): 


“Uma cidade é uma organização mutável com fins variados, um conjunto com muitas 
funções criado por muitos, de um modo relativamente rápido. Uma especialização total, 
uma engrenagem perfeita são improváveis e indesejáveis. A forma tem, de certa forma, que 
ser não comprometedora, moldável aos propósitos e às percepções dos cidadãos. Existem, 
contudo, funções fundamentais que podem ser expressas pelas formas de uma cidade: 
circulação, aproveitamento dos espaços mais importantes, pontos-chave focais. As 
esperanças e satisfações comuns podem ser humanizadas. Sobretudo se o meio ambiente 
está visivelmente organizado e nitidamente identificado, poderá então o habitante dá-lo a 
conhecer, por meio dos seus próprios significados e relações. Nesse momento tornar-se-á 
um verdadeiro /ugar notável e inconfundível” (LYNCH, 1980:103). 

Actualmente, o conceito de Estrutura Ecológica Urbana surge hoje de forma intensa e 

necessária, complementando o conceito de Estrutura Verde, como uma nova 


abordagem de intervenção das cidades contemporâneas e de valorização do lugar no 


todo que o compreende. 


Metodologia da Concepção 

Os estudos base para o ensaio de implementação da Estrutura Ecológica Urbana 
desenvolveram-se a partir de uma análise empírica e sistemática da Cidade de Natal em 
todas as suas componentes, mais incidentemente sobre a Paisagem Urbana, destacando, 
referenciando e metodizando diversos aspectos que a caracterizam e identificam. Esta 
análise foi efectuada segundo recursos a vários autores, estudos complementares, 
levantamentos fisiográficos e fotográficos. Foram da mesma forma elaboradas saídas de 
campo, de forma a compreender sob observação directa a relação entre os sistemas 
naturais e construídos, configurando a sua interacção e de que forma a comunidade 
estabelece uma relação com os espaços verdes públicos (por serem estes que estão ao 
abrigo do poder público) e de que forma estes direccionam o comportamento humano. 
No decorrer da análise foi importante recorrer sempre à importância da EEU, 
evidenciada pelos problemas observados de forma consistente e sistemática, 
contornando parâmetros básicos de suporte e conforto ambiental e semântico, quer para 
a cidade em geral assim, como em particular para a população. 

= Planeamento desordenado e descontinuo; 

= Falta de espaços abertos públicos; 

= Arborização descontinua e incompleta; 

= Necessidade de formas de conexão, recreio e lazer; 

“« Salvaguarda dos valores naturais e culturais da cidade; 

= Conforto climático e semântico; 

“= Necessidade de integração com os diferentes instrumentos de gestão territorial. 
Durante este processo foram conceituadas e delimitadas diversas componentes da 
Paisagem Urbana da cidade de Natal, de forma linear e direccionando para um fim 
especifico, por se apreender ser extremamente importante na compreensão do objectivo 
de estudo — EEU. 

. Caracterização, identificação e delimitação das componentes da paisagem urbana 

= Humanização da Paisagem — Valores Naturais e Culturais; 

Pretendeu-se principalmente identificar os valores culturais e naturais da paisagem 
urbana de Natal, mas também o uso actual do solo, os equipamentos mais marcantes e 
os principais eixos da cidade. A presente análise pretende interpretar e classificar os 
valores da paisagem, com vista à implementação da EEU. 


= Unidades de Paisagem; 


A delimitação das unidades de Paisagem acarreta um significado identitário da 
Paisagem Urbana da cidade, compreendida entre a forma do espaço e a sua implantação 
e evolução. A cidade de Natal apresenta uma identidade urbana, mas com tipologias 
construtivas altamente diferenciadas, não sendo tão diferenciado entre bairros, mas por 
regiões administrativas. A Paisagem Urbana de Natal apresenta áreas com 
características morfológicas e biofísicas distintas. A presente análise, passará pela 
definição e delimitação de áreas com vista às características homogéneas específicas de 
cada unidade, de forma a uma compreensão do sítio e posteriores propostas. As 
unidades apresentam características “algo” semelhante com um determinado padrão de 
distribuição dessas características e suas interacções. 
= Sistemas — Estrutura Ecológica Urbana Existente; 
A presente classificação permite assegurar numa posterior proposta as funções inerentes 
a cada sistema, sem que se entre em conflito com o suporte de cada um deles. Foram 
considerados dois grandes sistemas, os sistemas húmidos e os sistemas secos. Dentro 
destes configuram dois subsistemas, ou seja, os sistemas de protecção, os sistemas de 
corredores e os sistemas pontuais. 
= Espaços Verdes Públicos. 

Posteriormente a uma classificação global em termos de sistemas que compõem a 
paisagem urbana de Natal e seguidamente a uma classificação dos corredores verdes ao 
nível da sua tipologia, que constituem uma primeira abordagem da Estrutura Ecológica 
existente, foi necessário especificar a uma escala menor a classificação desses espaços 
de forma a uma melhor aproximação ao ensaio de implementação da EEU. Assim, 
relativamente aos espaços abertos públicos foram diferenciados segundo cinco 
tipologias distintas mediante um estudo de todas as áreas e componentes integrantes. 
Foi igualmente delimitado alguns dos espaços verdes privados que representam pólos de 


extrema importância ao nível de biodiversidade e de conforto ambiental. 


Resultados 

Na implementação da Estrutura Ecológica Urbana na Cidade de Natal é importante 
definir e orientar o traçado dos corredores verdes, de forma a conseguir estabelecer uma 
rede de “verde continuo” na cidade, assim como a reestruturação e integração dos 
mesmos. Os corredores, não se remetem unicamente às vias de circulação, mas a todos 
os espaços anteriormente identificados. A inexistência do conceito de Estrutura 


Ecológica (no contexto territorial abordado) levou a uma pré-delimitação da mesma 
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segundo os sistemas e as unidades de paisagem urbana identificadas, por assim se 
considerar mais compreensível e viável o posterior ensaio da EEU. Para facilitar a 
compreensão do objecto de estudo, dividiu-se segundo determinadas características 
específicas as áreas de intervenção. Desta forma integra a proposta final de 
implementação da Estrutura Ecológica Urbana: 
= Espaços delimitados segundo características especificas — Áreas diferenciadas 
segundo a sua estrutura e intervenção; 
. Espaços Naturais; 
. Corredores Viários; 
. Espaços Verdes Públicos; 
. Espaços Verdes Privados. 
“= Sistema de percursos; 
= Novos espaços abertos públicos; 
= Integração espaço aberto público/privado; 
“= Salvaguarda e revitalização dos sistemas naturais e construídos. 
Torna-se fundamental a integração dos espaços através da reestruturação, requalificação 
e melhoria dos mesmos. É importante promover programas para a criação e gestão de 
espaços verdes com maior valor natural, quer ao nível da sua concepção quer da sua 
gestão e manutenção. Por fim é de extrema importância agilizar e estimular parcerias 
entre o poder local e os privados de modo a abrir espaços verdes privados ao uso 
público condicionado, estimular o sector privado a construir espaços verdes de uso 


público mediante algumas contrapartidas. 


Considerações Finais 

O presente trabalho resultou de uma análise empírica da paisagem urbana de Natal, que 
demonstrou a enorme necessidade de intervenção e introdução de novas abordagens 
assim como de novos conceitos traduzidos pela experimentação de uma nova 
contextualização ao nível da arquitectura paisagista. A condução do estudo seguiu uma 
linha orientadora, pré determinada pelos objectivos a atingir, que se foram alterando, 
mediante a análise progressiva da cidade, determinando especificidades de ocorrência 
que estabeleceu a presente delimitação. O contexto socio-económico, ambiental e 
urbanístico sobre a qual se ergue a cidade de Natal determinou o presente estudo e 


delimitação. Esta necessidade manifestou-se através da procura de novos espaços, assim 


1 


como a revitalização de existentes, onde as conectividades espaciais, ambientais e 
sociais interajam de forma equilibrada. 

Assim, a implementação da EEU em Natal, procura assegurar e salvaguardar os 
sistemas biológicos fundamentais para o equilíbrio da cidade. A continuidade destes 
sistemas insere-se na definição de uma malha de corredores verdes, que constituem a 
estrutura básica que suporta a continuidade, a diversidade e a intensificação de todos os 
processos físicos e biológicos da cidade até aos psíquicos da população, garantindo a 
ligação entre o espaço natural e o espaço construído. A EEU caracteriza-se como um 
instrumento de gestão do território, mas viabilizado dentro de um contexto generalizado 
como o PDN. Pois essa salvaguardar só será possível se houver uma consciencialização 
das diferentes dependências e intercalações. Sendo que é necessário recorrer a 
posteriores planos que especifiquem determinadas áreas, pois esta delimitação ocorre de 
forma global sendo necessário especificar determinadas opções a uma escala menor de 
intervenção. A intenção é devolver aos natalenses o gosto de viver na cidade, 
equilibrando e distribuindo democraticamente o acesso aos espaços abertos públicos (e 
de alguns privados), formais e informais, equilibrados de forma continua. Mas todo o 
processo só poderá ser viável e implantado, se houver um intenso e continuo esforço de 
pressão e esclarecimento sobre os órgãos responsáveis pela regulação do uso da 
paisagem, de modo que a médio ou longo prazo seja possível “renaturalizar” o meio 
urbano, agilizando parcerias para que exista uma continuidade e integração entre as 
diferentes formas da cidade. Cabe ao município de Natal o aprofundamento desta 
Estrutura Ecológica, na sua componente urbana, já que a cidade se espraiou numa 
grande área e deixou de constituir pequenos núcleos de artificialização na paisagem, que 
se podia dar ao luxo de se assumir contra natura. A cidade consistente não deve ser 
apenas um amontoado de edifícios, em que o espaço público não é considerado como 
fazendo parte dele porque não interessa à especulação privada ou mesmo à das 


autarquias. 
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